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Resumo: O objetivo do estudo é analisar a evolução da distribuição de renda no Rio Grande do Sul no período 1994-2005. Para a concretização da pesquisa foi realizada uma revisão bibliográfica sobre a relação desenvolvimento econômico, renda e emprego e foram considerados alguns indicadores, como PIB, PIB per capta, Índice de Gini, IDH, dados dos programas de transferência de renda do governo federal, rendimento médio, emprego e desemprego. As fontes utilizadas foram, principalmente, IPEA, IBGE, CEPAL e PNUD. Os resultados apontam que, de forma geral, há diferenças socioeconômicas no Brasil e que o Rio Grande do Sul, em quase todas as dimensões apresentadas pela pesquisa, tem posição de destaque, tanto em relação ao IDH, que está entre os mais elevados, como em relação ao Índice de Gini, que demonstra uma das menores concentrações de renda no país. Contrastando com ele estão as regiões Norte e Nordeste, que apresentam os piores índices de desenvolvimento, mas que também apresentaram evolução no período. O Brasil e o Rio Grande do Sul mostram-se cada vez menos desiguais, mas ainda há muito a ser feito para a redução da desigualdade de renda e social no país.
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1 INTRODUÇÃO

Um aspecto que está sendo debatido nos campos acadêmico e político, atualmente, é a queda constante na concentração de renda e, consequentemente, da desigualdade de renda e social, além do número de pessoas que saem da linha da pobreza. O estudo realizado por Barros et al. (2007a) indica que esta queda iniciou-se, no Brasil, em meados de 1990, tornando-se mais intensa a partir de 2001. Segundo os autores, o país mostra progresso quanto à desigualdade de renda e observa-se uma queda acelerada e contínua de 2001 a 2005. Apesar destes dados, o Brasil ainda apresenta, em relação aos demais países do mundo, concentração de renda e desigualdade social. De acordo com IPEA (2005), o país possui um dos piores Índices de Gini, já que, entre 130 países selecionados, está na penúltima posição com 0,60. O índice é duas vezes e meia pior do que o da Áustria (0,23) e da Suécia (0,25), que são países com as melhores distribuições de renda do mundo. O Rio Grande do Sul, por sua vez, é um dos estados onde há uma das menores desigualdades de renda do Brasil. Estas questões estimulam a busca de explicações e de soluções para a redução da desigualdade de renda e da pobreza no espaço nacional e regional. Assim, esta temática estimula o desenvolvimento desta pesquisa, já que a análise da distribuição de renda é de fundamental importância para o desenvolvimento econômico.

O objetivo geral deste estudo é analisar a evolução da distribuição de renda no Rio Grande do Sul no período de 1994 a 2005. Os objetivos específicos desta pesquisa são: 1) apresentar a queda na concentração de renda no Brasil e, especificamente, no Rio Grande do Sul; 2) analisar o fator transferência de renda do governo federal sobre a queda na desigualdade de renda no Brasil e no estado; e 3) verificar a relação entre a estrutura do mercado de trabalho e a distribuição de renda no estado e na Região Metropolitana de Porto Alegre.

Para o desenvolvimento deste estudo foi realizada uma revisão bibliográfica sobre a relação desenvolvimento econômico, renda e emprego, sendo analisadas as seguintes variáveis e indicadores: Produto Interno Bruto (PIB), Produto Interno Bruto per capita (PIB per capita), Índice de Gini, Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), programas de transferência do governo federal, emprego e desemprego, dentre outros. A inexistência da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), nos anos de 1994 e 2000, impossibilitou a apresentação de alguns dados nestes anos. As fontes utilizadas foram Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL), Relatórios de Desenvolvimento Humano (RDH) do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Pesquisa Nacional por Amostra e Domicílio (PNAD), Fundação de Economia e Estatística (FEE), Secretaria do Planejamento e Gestão do Rio Grande do Sul (SEPLAG), entre outros.

Este artigo está dividido em três seções, além da introdução e das considerações finais: a primeira descreve o desenvolvimento econômico no Brasil e no Rio Grande do Sul, bem como a evolução da pobreza e da extrema pobreza; a segunda apresenta as transferências de renda do governo federal; e, por fim, a terceira apresenta dados sobre o mercado de trabalho no Brasil e no Rio Grande do Sul.
2 DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E DISTRIBUIÇÃO DE RENDA NO BRASIL E NO RIO GRANDE DO SUL
2.1 Desenvolvimento e Distribuição de Renda

A partir da década de 1990, ocorreram avanços no que diz respeito à redução da pobreza no Brasil e, principalmente, no Rio Grande do Sul. Mas mesmo diante dos dados, o Brasil ainda apresenta um número muito elevado de pobres e uma má distribuição de renda. Considerando a renda per capita que o Brasil apresenta, existem países com a renda semelhante, mas com número de pobres e desigualdade de renda muito menores, como, por exemplo, o México. Esse país possui um nível de desigualdade abaixo do brasileiro e é um dos países da América Latina menos desigual, mesmo possuindo semelhanças com o Brasil, como, por exemplo, tamanho e forte divisão étnica, no entanto, com forte incentivo à reforma agrária desde o século passado, usufruiu níveis de desigualdade inferiores aos do Brasil. De acordo com Soares (2008), o RDH 2007/2008 apresenta, comparativamente, os dados do México com relação a alguns indicadores importantes, como PIB per capita (em dólares medido pela Paridade do Poder de Compra - PPC) de 10.751,00, IDH de 0,829, esperança de vida ao nascer de 75,6 anos, dados de 2005, e o Índice de Gini de 0,461, em 2004; já o Brasil apresenta PIB per capita (em dólares medido pela PPC) de 8.402,00, IDH de 0,800, esperança de vida ao nascer de 71,7 anos, dados de 2005, e o Índice de Gini de 0,570, em 2004. O Brasil necessita de mais seis anos, aproximadamente, para chegar a níveis de desigualdade semelhantes ao mexicano, mantendo-se as taxas de redução de desigualdade apresentadas entre 2001 a 2006, de 5,8%, ou seja, 1,1% ao ano.

A tabela 1 apresenta dados do IDH e seus componentes renda, longevidade e educação no Brasil e no Rio Grande do Sul. Percebe-se, em 1994, que o IDH do Brasil era de 0,735, crescendo ao longo do período para 0,794. O IDH do Rio Grande do Sul, em 1994, era de 0,791, já em 2005, passou para 0,832. Apesar do crescimento, ao longo do período, ser um pouco inferior ao do Brasil, o Rio Grande do Sul está acima da média, tanto no que se refere à renda e à educação quanto à longevidade. Observa-se que os componentes mais significativos são a educação e a longevidade, mas os três demonstram crescimento ao longo do período.

Tabela 1: Evolução do IDH, do IDH-L, do IDH-E e do IDH-R do Brasil e do Rio Grande do Sul no período 1994-2005
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Brasil

0,735

0,746

0,752

0,758

0,765

0,767

0,733

0,778

0,782

0,782

0,787

0,800

Rio Grande do sul

0,791

0,796

0,804

0,806

0,812

0,816

0,818

0,819

0,824

0,825

0,829

0,832

IDH RENDA

1994

1995
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1997

1998
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2001

2002

2003

2004

2005

Brasil

0,694

0,711

0,713

0,714

0,716

0,706

0,713

0,709

0,709

0,699

0,703

0,713

Rio Grande do sul

0,732

0,742

0,744

0,737

0,748

0,742

0,746

0,743

0,741

0,738

0,744

0,748

IDH LONGEVIDADE

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

Brasil

0,719

0,726

0,732

0,738

0,745

0,751

0,757

0,763

0,769

0,774

0,780

0,785

Rio Grande do sul

0,780

0,784

0,788

0,792

0,796

0,800

0,804

0,809

0,813

0,818

0,824

0,827

IDH EDUCAÇÃO 

1994

1995

1996

1997

1998

1999

2000

2001

2002

2003

2004

2005

Brasil

0,793

0,802

0,811

0,822

0,835

0,845

0,849

0,861

0,868

0,874

0,878

0,883

Rio Grande do sul

0,862

0,867

0,880

0,888

0,892

0,907

0,904

0,905

0,917

0,919

0,920

0,921


Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de CEPAL (2008).

De acordo com CEPAL (2008), no Brasil e, principalmente, na região Sul, percebe-se uma evolução do IDH desde o início de 1990. Todas as regiões do Brasil possuem um crescimento significativo ao longo do período e, comparativamente, o IDH 2005 na região Sul (0,829) é o mais elevado das regiões do Brasil, seguido da região Sudeste (0,824). O país vem melhorando seu desempenho em relação à educação, no qual sempre foi caracterizado por ter um baixo nível de escolaridade. Esta evolução iniciou-se na década de 1990 e vem evoluindo ao longo dos anos, demonstrando, em 2006, a menor taxa de analfabetismo entre a população de 10 anos ou mais de idade (9,6%). A melhoria na educação é ponto fundamental para o desenvolvimento humano, ganhando maior qualidade na força de trabalho e tornando o país mais competitivo, produtivo e contribuindo para o crescimento econômico no longo prazo.

Em relação à redução da desigualdade de renda no Brasil, o período pós-Real apresentou um cenário mais favorável, com fatores que indiretamente contribuíram para esta queda de desigualdade, como controle da inflação, estabilidade econômica, abertura comercial e programas de transferência de renda. Segundo Barros et al. (2007a), o período de 2001 a 2005, no Brasil, apresentou uma queda de quase 5% no Índice de Gini, sendo considerada acentuada, pois menos de ¼ dos países foi capaz de alcançar o Brasil nesta proporção. Em 2005 foi alcançado o menor nível nos últimos 30 anos. De acordo com Barros et al. (2007b), a proporção entre a renda dos 20% mais ricos e dos 20% mais pobres declinou mais de 20%. Esse fator, a redução da desigualdade de renda, contribui para a diminuição da pobreza, melhorando o bem estar da população de renda mais baixa. Em relação à evolução da desigualdade de renda no Rio Grande do Sul, houve uma queda constante desde o início dos anos noventa. No período de 1993 a 2005, o Rio Grande do Sul apresentou uma queda na desigualdade de renda de mais de 6%, sendo um dos estados com maior evolução em relação à redução da desigualdade (0,518).

No panorama internacional, apesar de demonstrar essa queda acentuada, o país continua ocupando uma posição negativa, pois ultrapassou somente 5% dos 124 países onde existem informações sobre a desigualdade de renda. Esta queda colaborou para a redução da pobreza, melhorando as condições de vida da população mais pobre. Apesar desta redução da desigualdade, o Índice de Gini demonstra que o Brasil continua sendo o país mais desigual da América Latina. 

2.2 Renda, Desigualdade Racial e Pobreza

Há uma grande preocupação com relação ao desenvolvimento econômico nos países em desenvolvimento e nos países pobres, no que diz respeito à saúde, à educação e, principalmente, ao combate à fome. Estes fatores são de extrema importância para o desenvolvimento da população. No entanto, não somente a desigualdade de renda deve ser observada, mas precisa-se lembrar da desigualdade racial, que no Brasil ainda existe e também precisa ser discutida. Quando se analisa a pobreza e a extrema pobreza, pode-se observar que a predominância está entre os pretos e os pardos. O percentual da extrema pobreza entre pretos e pardos no Brasil, no ano de 1993, foi de 15%, contra 4,9% entre brancos, ou seja, cerca de três vezes mais, diminuindo no ano 2005, de 6% entre pretos e pardos e 2,5% entre brancos. No período houve grande melhora em relação à extrema pobreza, mas a desigualdade entre as raças continua existindo (IPEA, 2007b).

Com relação à distribuição entre o 1% mais rico e os 10% mais pobres no Brasil, observa-se que, no comparativo entre pretos e pardos e brancos, esta diferença é ainda maior, conforme demonstrado no gráfico 1. Entre os 10% mais ricos, 88,4% são brancos, contra 11,6% de pretos e pardos; e com relação a 1% mais pobre, são 26,5% e 73,5%%, respectivamente.
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Gráfico 1: Distribuição das pessoas entre os 10% mais pobres e o 1% mais rico, por raça no Brasil em 2005 (%)

Fonte: Adaptado pelas autoras a partir de IPEA (2007b).

Nota: Exclusive a população rural dos estados de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

Entende-se por pobreza, os indivíduos que vivem abaixo das condições mínimas de subsistência, ou seja, a sua renda é insuficiente para adquirir o mínimo necessário para viver. De acordo com PNUD (2009b), a pobreza humana é a “Negação das escolhas e oportunidades básicas para o desenvolvimento humano, refletida em vida curta, falta de educação elementar, falta de meios materiais, exclusão e falta de liberdade e dignidade”. Segundo IPEA (2007b), o valor utilizado como parâmetro para medir a pobreza no Brasil é ½ salário mínimo per capita por mês. Já a pobreza extrema pode ser medida através do valor equivalente de 1 dólar PPC por dia e no Brasil o parâmetro para medi-la é ¼ de salário mínimo per capita. 

Segundo IPEA (2008), a evolução da pobreza no Brasil, no México e na América Latina no período de 1990 a 2007 revela que: entre 1990 e 2005, a pobreza na América Latina reduziu-se em 8,5%, enquanto no Brasil e no México a taxa ficou em 10,8% e 12,2%, respectivamente. Entre 1990 e 2007, o Brasil reduziu a pobreza em 16,9% (IPEA, 2008). A região Sul do país é privilegiada com relação aos indicadores sociais, como o da proporção da pobreza, já que apresentou a menor proporção (20,58%) em relação às demais no ano de 2005. No ranking nacional, o Rio Grande do Sul está em 3º lugar, empatado com o Distrito Federal (20,6%) e atrás de Santa Catarina (12%) e de São Paulo (16,9%). O Nordeste é a região que possui a maior proporção de pobreza do Brasil (56,53%), seguida pela região Norte (46,2%), com destaque para os estados de Alagoas (64,7%) e do Maranhão (63,3%) com as maiores proporções de pobres do país em 2005.

Com relação à extrema pobreza no Brasil, pode-se observar diferenças nas áreas rural e urbana, já que na primeira a situação é mais elevada. No período de 1995 a 2005, a proporção de indivíduos em situação de extrema pobreza diminuiu: em 1995, o percentual na área rural era de 15,9% e na urbana era de 3,6%, caindo 5% na área rural e 3% na área urbana em 2005 (gráfico 2).
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Gráfico 2: Percentual da evolução da extrema pobreza no Brasil nas áreas rural e urbana no período 1995-2005
Fonte: Adaptado pelas autoras a partir de IPEA (2007b).

De acordo com o IPEA (2007b), em 1990, a extrema pobreza na área rural era quatro vezes maior do que na urbana, já em 2005 este número muda para três vezes. A região Nordeste foi a que mais apresentou queda com relação à extrema pobreza, passando de 22,4%, em 1993, para 9,5%, em 2005. Esta é a região onde está concentrado o maior número de pessoas em situação de extrema pobreza. O Brasil como um todo, vem progredindo no que diz respeito à erradicação da extrema pobreza e da pobreza, mostrando que está sendo possível alcançar as metas estipuladas pela Organização das Nações Unidas (ONU): Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). Segundo IPEA (2005), os fatores responsáveis por esta queda são: a estabilidade econômica, o aumento do valor real do salário mínimo e a implantação de políticas sociais como transferências monetárias de renda. Ou seja, um dos principais fatores para a queda da desigualdade de renda é a transferência de renda: de um lado, as doações e as transferências privadas entre famílias; e de outro, as transferências do governo, como aposentadorias e programas sociais de transferência de renda. 

O governo federal tem demonstrado grandes conquistas com relação à queda na desigualdade, reduzindo a extrema pobreza e o número de pobres. Contudo, esse problema ainda não foi solucionado no país, sendo necessária uma maior articulação entre a esfera pública e a sociedade civil na formulação de políticas públicas com o objetivo de promover o desenvolvimento e a menor desigualdade para a população, principalmente para os segmentos que não têm facilidade de acesso as suas necessidades básicas.

As transferências privadas não são muito significativas na redução da desigualdade, mas as públicas são de extrema importância. Na esfera pública, além das aposentadorias e pensões, incluindo a aposentadoria rural, há os programas de transferência de renda para a população de baixa renda, como o Programa Bolsa Família (PBF). Todos estes tipos de transferências aumentaram desde o início do novo século, tanto em valores quanto em número de pessoas atendidas. A análise do fator transferência de renda do governo federal sobre a queda na desigualdade de renda no Brasil e, principalmente, no Rio Grande do Sul é o objeto de estudo da próxima seção.
3 TRANSFERÊNCIAS DE RENDA NO BRASIL E NO RIO GRANDE DO SUL

Nesta seção são apresentados dados sobre os programas de transferências de renda, buscando identificar seus impactos e contribuições sobre a distribuição de renda e a redução da pobreza no Brasil e, principalmente, no Rio Grande do Sul, utilizando dados de Programas de Transferência de Renda, como o PBF. Os programas de transferência de renda são de extrema importância nos países em desenvolvimento, garantindo uma renda mínima à população e amenizando a situação de pobreza. Em contrapartida existem condicionalidades para cada programa, por exemplo, em relação à saúde e à educação.

A partir de 1991, o governo federal começou a introduzir os Programas de Garantia de Renda Mínima (PGRM). Estes programas de transferência de renda visam garantir uma renda mínima à população que se encontram na situação de pobreza. Após 2001, os programas de transferências de renda começam a se intensificar, contribuindo fortemente para a redução da desigualdade e da pobreza no Brasil. Ao mesmo tempo em que os programas contribuem para a redução da desigualdade, também estimulam a educação, como é o caso do PBF, onde uma de suas condicionalidades é a matrícula e uma frequência mínima das crianças e dos adolescentes na escola.

No Brasil, existem as transferências de renda privadas e públicas, sendo que as transferências privadas consistem, basicamente, em doações e em transferências entre as famílias e não têm grande contribuição para a redução da pobreza. Por outro lado, as transferências de renda públicas, focalizadas em programas do governo federal, têm grande participação e contribuição para a redução da pobreza no Brasil. Segundo IPEA (2006), as transferências de renda do governo, incluindo pensões, aposentadorias, o Programa de Prestação Continuada (PBC) e os programas de transferência de renda condicionados, como o Programa Bolsa Família, Bolsa Escola etc., contribuíram em torno de 1/3 da redução na concentração de renda do país, cada um deles foi responsável por, aproximadamente, 10% desta redução.

Esta redução já demonstra a importância destes programas na diminuição da concentração de renda, apesar da preocupação ser maior em relação à abrangência dos programas do que com o aumento dos valores concedidos ou mesmo com estímulos à educação. Entretanto, as pensões, as aposentadorias e o PBC, por concederem uma renda maior à população, conseguem reduzir mais facilmente o número de pobres, enquanto o PBF ajuda a amenizar a situação ou a intensidade da pobreza. O Índice de Gini evidencia esta redução na concentração de renda no período analisado, principalmente entre 2001 e 2005, onde demonstra queda de 4,6%, mas mesmo diante desta redução, o Brasil apresenta uma má distribuição de renda.

3.1 Transferências de Renda sem Condicionalidades

De acordo com Soares et al. (2006), o Benefício de Prestação Continuada de Assistência Social (BCP) é um programa de transferência de renda do governo federal que não exige condicionalidades e que teve início em 1995, sendo regulado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome (MDS). O benefício é concedido a pessoas com deficiência incapacitante para o trabalho em qualquer idade e idosos com mais de 65 anos – nesses dois casos a renda per capita deve ser inferior a ¼ do salário mínimo. As pessoas que se enquadram nesse perfil têm o direito garantido de receber um salário mínimo mensal, conforme a Constituição Federal de 1988 e regulamentação da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) em 1993, sendo que esse benefício tem como objetivo a melhoria nas condições de vida. 

Percebe-se, na tabela 2, que no período de 1996-2007, a participação do Rio Grande do Sul, em relação ao número de beneficiários no Brasil, aumentou menos de 1% e sua representação não é tão significativa no total: cerca de 4,25% no ano de 2007. O número de idosos que recebem este benefício vem aumentando devido à redução da idade para receber o benefício de 70 anos para 67anos e depois para 65 anos
.

Tabela 2: Número de transferências do BPC para portadores de deficiência e idosos, emitidas em dezembro, no Brasil e no Rio Grande do Sul no período 1996-2007
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1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007

RS

12.306 21.213 28.848 35.310 42.951 48.268 58.634 67.119 83.781 93.648 103.721 113.813

BRASIL

346.219 645.894 848.299 1.032.573 1.209.927 1.339.119 1.560.854 1.701.240 2.061.013 2.277.365 2.477.485 2.680.823

% RS / BRASIL

3,55 3,28 3,40 3,42 3,55 3,60 3,76 3,95 4,07 4,11 4,19 4,25


Fonte: Adaptada pelas autoras a partir de MDS (2009).
Distinguindo os números de pessoas portadoras de deficiência (PPD) e de idosos, os portadores de deficiência que recebiam o benefício no Brasil no ano de 1996 eram 304.227, aumentando significativamente em 2007 para 1.385.107. No Rio Grande do Sul, em 1996, o número era de 10.819, chegando a 61.739 em 2007. O crescimento em comparação ao Brasil foi bem inferior e com relação ao número de idosos, o benefício apresentou um crescimento elevado: em 1996, o mesmo apresentou 41.992, chegando em 2007 a 1.295.716 de beneficiários idosos no Brasil. Já no Rio Grande do Sul, o número em 1996 era de 1.487, passando a 52.074 em 2007, aumento considerável a partir de 2003, justificado pelo Estatuto do Idoso mencionado anteriormente. O número de beneficiários vem crescendo consideravelmente, cerca de 10% ao ano: no ano de 1996, o número de beneficiários era em torno de 346 mil, chegando a mais de 2,5 milhões em 2007. 

Outro benefício oferecido pelo governo federal e sem condicionalidades foi o Auxílio Gás, criado em dezembro de 2001 para compensar o fim do subsídio ao gás de cozinha. A renda per capita familiar deveria ser inferior a R$ 90,00 mensais. O valor do benefício era de R$ 7,50 mensal. O programa foi encerrado ao final de dezembro de 2008, sendo unificado ao Bolsa Família pela Medida Provisória 132, de outubro de 2003. No ano de 2003, o governo federal também lançou o Cartão Alimentação do Fome Zero, cujo objetivo era acabar com a desnutrição. O cartão concedido era no valor de R$ 50,00 por mês e destinado, exclusivamente, à compra de alimentos. As famílias beneficiadas tinham renda inferior à ½ salário mínimo (SOARES et al., 2006).

3.2 Transferências de Renda Condicionadas

A pobreza sempre foi uma preocupação do governo federal e, desde 1990, os programas de transferência condicionada de renda são os grandes responsáveis pela redução da pobreza no Brasil, principalmente nas regiões Norte e Nordeste. Em 1996 foi criado o primeiro programa, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), onde seu objetivo era contribuir para a erradicação do trabalho infantil no Brasil, mantendo crianças e adolescentes na escola e com a vacinação em dia. Esse programa é focalizado em crianças e adolescentes de até 16 anos de idade que estejam trabalhando e o benefício é oferecido para as famílias que recebem uma renda per capta de até R$ 120,00 mensal. A bolsa é concedida da seguinte forma: para as famílias da área rural, o valor é de R$ 25,00 e, na área urbana, de R$ 40,00 (valores por criança/adolescente). O PETI é condicionado através da frequência escolar de 75% no ano e determina que crianças e adolescentes de até 16 anos não trabalhem. Em 2005 ele foi integrado ao Programa Bolsa Família para evitar que famílias recebessem os dois benefícios (MDS, 2009).

Em 2001 foi criado o Bolsa Escola, onde o objetivo era matricular todas as crianças do Brasil na escola, garantindo uma ajuda de custo às famílias – esse foi o segundo programa de transferência condicionada de renda no Brasil. Para participar desse programa, as famílias deveriam atender alguns critérios, como: ter crianças em idade escolar de 6 a 15 anos de idade; ter no mínimo 85% de frequência escolar; e renda per capta inferior a R$ 90,00. As famílias recebiam o benefício, do governo federal, se preenchessem esses critérios, no valor de R$ 15,00 por criança, com um valor máximo de R$ 45,00 (SOARES et al., 2006).

Nesse mesmo ano foi criado o Bolsa Alimentação. Esse programa de transferência de renda tinha como objetivo combater a mortalidade infantil e a desnutrição nas famílias de baixa renda. Para o benefício ser concedido às famílias era necessário um acompanhamento da saúde das crianças; vacinação em dia; aleitamento materno; e exames pré-natais para as gestantes. O programa atendia as famílias com renda per capta de até R$ 90,00, com crianças de 0 a 6 anos de idade e gestantes. O benefício concedido era de R$ 15,00 por criança e limitado a R$ 45,00 mês (SOARES et al., 2006).

No final de 2003, a partir da Medida Provisória nº 132, convertida na Lei nº. 10.836, de janeiro de 2004, o governo federal unificou todos os programas de transferência de renda em um só benefício, chamado Programa Bolsa Família. Esse programa visa promover a segurança alimentar e nutricional e contribuir para a erradicação da extrema pobreza. O PBF está integrado ao Programa Fome Zero, que assegura o direito à alimentação da população que não tem condições ou tem dificuldade de adquirir uma alimentação adequada. O programa atende as famílias com renda per capita mensal de até R$ 140,00 e inscritas no Cadastro Único (CADÚNICO)
. O benefício é concedido de acordo com a renda mensal e o número de crianças e adolescentes de até 15 anos de idade e jovens até 17 anos. Dados de 2009 demonstram que este programa atende mais de 11 milhões de famílias no Brasil (MDS, 2009). As condicionalidades exigidas pelo programa Bolsa Família são com relação à saúde, à educação e à assistência social. O MDS é responsável pela coordenação e pelo controle dos programas de transferência de renda. 

O cumprimento das condicionalidades e a avaliação do programa, bem como as atualizações dos cadastros, foram descentralizados pelo governo e a gestão passou a ser efetuada através dos municípios. Para isso foi criado, pela Portaria GM/MDS nº 148, de 27 de abril de 2006, o Índice de Gestão Descentralizada (IGD). Este índice varia de 0 a 1 e é calculado através de uma média aritmética de quatro variáveis: qualidade e integridade das informações; atualização dos dados; informações do cumprimento da frequência escolar; e informações sobre o cumprimento do acompanhamento em relação à saúde. O valor repassado ocorre através do Fundo Nacional de Assistência Social para o Fundo Municipal de Assistência Social no valor de R$ 2,50 por família e o mínimo para receber o benefício era de 0,4. A partir de agosto de 2008 este número aumentou para 0,55 no cálculo do IGD e 0,2, no mínimo, em cada indicador. O valor repassado ao município é o resultado do IGD multiplicado pelo valor de R$ 2,50 multiplicado pelo número de famílias [IGD x 2,50 x (nº de famílias)] (MDS, 2009). O valor repassado aos municípios deve ser designado ao desenvolvimento de ações que auxiliem no Programa Bolsa Família. De acordo com Ruckert e Borsatto (2009), dados de 2007 demonstram que nenhum dos 496 municípios gaúchos ficou com IGD inferior a 0,39: 9,7% estão entre 0,4 e 0,59, 61,5% estão entre 0,6 e 0,79 e 28,8% no intervalo de 0,8 e 1.

As condicionalidades exigidas pelo PBF em relação à saúde, no caso de gestantes e de nutrizes, referem-se à inscrição no pré-natal e acompanhamento através das consultas médicas. Para as famílias com crianças de até 7 anos, exige-se o acompanhamento da vacinação, estado nutricional e desenvolvimento das crianças. Quanto à educação, o PBF exige que crianças e adolescentes de até 15 anos estejam matriculadas e tenham frequência escolar mínima de 85% mensal e jovens de 16 a 17 anos de idade devem ter frequência mínima de 75% (MEDEIROS, BRITTO e SOARES, 2007).

No Programa Bolsa Família existe uma classificação do benefício: no básico, que atende famílias extremamente pobres com renda mensal de até R$ 70,00, o valor do benefício é de R$ 68,00; no variável, que atende as famílias pobres com renda mensal de até R$ 140,00, o valor concedido é de R$ 22,00, com limite máximo de até três beneficiários por família, totalizando no máximo R$ 66,00; e no variável vinculado ao adolescente (BVJ), para famílias que tenham adolescentes de 16 e 17 anos frequentando a escola, o valor concedido é de R$ 33,00, com limite de até dois beneficiários por família, totalizando R$ 66,00 (MDS, 2009).

O gráfico 3 mostra a evolução das transferências do Programa Bolsa Família no Brasil e no Rio Grande do Sul no período de 2004 a 2007. Observa-se que o Rio Grande do Sul não é expressivo, comparado ao Brasil, mas mesmo que inexpressivo diante do restante ele também apresenta crescimento.
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Gráfico 3: Evolução das transferências de renda do Programa Bolsa Família no Brasil e no Rio Grande do Sul no período 2004-2007 (bilhões de reais)
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Portal (2009).

Percebe-se, logo, que o programa foi unificado, que o número de famílias atendidas não era tão significativo, mas a sua evolução no período de 2003 a 2007 foi bastante expressiva, representando mais de 200%. De acordo com MDS (2009), em 2003, o PBF atendia em torno de 3,6 milhões de famílias, que representava um gasto de 570 milhões. Segundo Portal (2009), em 2007, mais de 11 milhões de famílias foram atendidas pelo programa, sendo que mais de 9 bilhões de reais foram transferidos pelo governo federal para atender ao programa nesse ano. Em 2004, os recursos transferidos para o Rio grande do Sul eram de 211 milhões, cerca de 3,8% das transferências do PBF no Brasil, chegando a R$ 336 milhões em 2007
. De acordo com o IPEA (2007b, p. 11):

Grande parte da redução das desigualdades é consequência direta dos programas sociais de grande envergadura lançados pelo Governo. O Bolsa Família, o maior programa de transferência de renda no mundo, permite articular uma gama de iniciativas fragmentadas para educação, saúde, combate à fome, desenvolvimento social, entre outros, num único programa com foco nos grupos sociais mais pobres do país. Agora que o Bolsa Família já está consolidado, é possível dar um passo adicional em direção a uma melhor focalização do programa e sua adaptação a situações diferenciadas de pobreza.

Através da tabela 3, percebe-se a evolução do número de famílias atendidas pelo PBF no Brasil e no Rio Grande do Sul. Em 2004, no Rio Grande do Sul, cerca de 290 mil famílias eram beneficiadas com o programa e dados de 2007 mostram o aumento do número para 410 mil famílias. O Rio Grande do Sul, em relação ao Brasil, diminuiu sua participação no número de famílias beneficiadas pelo PBF, em 2007 a participação foi de 3,7%.

Tabela 3: Número de famílias beneficiadas pelo PBF no Brasil e no Rio Grande do Sul no período 2004-2007
[image: image6.wmf]BRASIL

 Nº Famílias 

beneficiadas

Nº Famílias 

beneficiadas

% Rs / 

Brasil

2004

6.571.842

290.663

4,42

2005

8.700.451

398.138

4,58

2006

10.965.810

436.169

3,98

2007

10.891.898

410.540

3,77

RIO GRANDE DO SUL

ANO


Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de Portal (2009).
O gráfico 4 demonstra a distribuição dos valores do PBF por estado no ano de 2005. Percebe-se que a região Nordeste é a que mais recebe valores do governo federal a partir desse programa, com destaque para a Bahia por ser o estado com maior valor do repasse do PBF, seguida por Minas Gerais, Ceará e São Paulo.
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Gráfico 4: Distribuição do Programa Bolsa Família em 2005, por estado (milhões de reais)

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Portal (2009).

O gráfico 5 representa a participação do repasse do Bolsa Família para as regiões do país. O Nordeste não é a região mais populosa, mas é a que recebe maior repasse do governo federal, cerca de 52%. Na região Nordeste estão concentrados os estados com o maior número de pessoas em situação de extrema pobreza, seguida pela região Sudeste, com 25% do repasse, onde se concentra os dois estados mais populosos do Brasil: São Paulo e Minas Gerais. A região Sul, proporcionalmente em relação à população, é a que menos recebe o repasse do PBF. Em relação aos estados que mais recebem o benefício do PBF, Alagoas está em primeiro lugar, onde 53% da população é beneficiada pelo programa, seguido do estado de Pernambuco com 43% e da Bahia com 40%.
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Gráfico 5: Participação em percentual das regiões do Brasil no Programa Bolsa Família em 2005

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de Portal (2009).

Os dois principais programas, PBF e BPC, juntos, beneficiam quase 14 milhões de famílias. No ano de 2008, o governo gastou cerca de 0,48% do PIB com o BPC e 0,38% do PIB com o PBF, ou seja, os dois programas comprometem menos de 1% do PIB. Com relação aos valores gastos com os programas, o BPC representou gasto de 13,8 bilhões de reais e o PBF de 11 bilhões de reais. Os mesmos são grandes responsáveis na redução da pobreza no país, contudo, comparativamente aos gastos, no mesmo ano, com juros da dívida pública, que foi de 5,6% do PIB, e outros gastos relacionados a programas e ações sociais, o governo gastou em torno de 12,7% do PIB com Previdência Social, 6,54% do PIB com desenvolvimento agrário (Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar), 0,05% do PIB com Seguro Desemprego, 0,72% do PIB com abono PIS-PASEP, entre outros relacionados à educação pública (IPEA, 2009).

Apesar do papel desempenhado por esses programas na queda da desigualdade de renda, surgem diversas críticas aos programas de transferência, mas ainda não há estudos que comprovem que essas transferências prejudicam ou mesmo desestimulam a população que recebe o benefício a procurar trabalho, dependendo por um longo tempo deste benefício. Sobre este aspecto, Medeiros, Britto e Soares (2007) afirmam que o PBF é concedido à população que está ou poderia estar no mercado de trabalho e que recebe uma renda muito baixa. Este é um dos motivos que gera críticas ao programa, julgando que as transferências de renda podem desestimular a procura de emprego e tornar os beneficiários do programa dependentes e acomodados. 

Outras críticas podem surgir a partir das contrapartidas exigidas pelos programas, já que a população tem o direito à alimentação, e também em relação à abrangência destes programas, já que os municípios têm um número limite de famílias que são beneficiadas, podendo muitas vezes não cobrir o número total de famílias nos municípios. Assim, o PBF pode resolver o problema no curto prazo, amenizando a situação, principalmente, de quem vive na extrema pobreza, mas no longo prazo, precisa-se de incentivos à educação de qualidade no país. Desta maneira, a população mais pobre poderá usufruir uma melhor educação, permitindo, no futuro, o ingresso no mercado de trabalho com maior qualificação e uma situação mais favorável de renda familiar.

Além disso, de acordo com Medeiros, Britto e Soares (2007), há críticas no que se refere ao incentivo à evasão das contribuições da previdência, já que o fato de não ser necessário contribuir com a previdência pode acarretar na substituição desta pelo BPC. Mas ainda não há estudos que comprovem que a expectativa do recebimento do BPC está atrelada a um comportamento de não contribuição à previdência ou evasão dos potenciais contribuintes previdenciários.

Os Programas de Transferência de Renda, condicionados ou não, levam para a população mais pobre um determinado valor que pode ser utilizado para a compra de alimentos, vestuário etc. Estes programas, ao mesmo tempo em que garantem essa renda mínima, através de suas condicionalidades, incentivam e estimulam a educação no Brasil, apesar da situação da educação no país ainda não ser satisfatória e de qualidade. Contudo, a educação é fator de extrema importância para o crescimento e o desenvolvimento econômico no país e ela tem um papel fundamental na inserção dos trabalhadores no mercado de trabalho e na redução da desigualdade de renda. Em relação ao mercado de trabalho, esse é o objeto de estudo da próxima seção.
4 MERCADO DE TRABALHO NO BRASIL E NO RIO GRANDE DO SUL
Nesta seção são apresentados dados do mercado de trabalho no Brasil, no Rio Grande do Sul e na RMPA, como evolução do emprego, evolução dos rendimentos mensais, bem como seus impactos com relação à distribuição de renda. Os dados são apresentados a partir de pesquisas como: IBGE, FEE, Secretaria do Planejamento e Gestão do Rio Grande do Sul (SEPLAG), dentre outros.

Alguns fatores são de extrema importância para a redução da desigualdade de renda no país, como as transferências de renda, abordadas na seção anterior, o acesso ao trabalho e a ampliação do mercado de trabalho, o aumento do salário mínimo acima da inflação e a melhor distribuição dos rendimentos do trabalho. Segundo IPEA (2006), a desigualdade com relação à renda familiar per capta diminuiu substancialmente no período de 2001 a 2004, com uma redução do Índice de Gini em torno de 4%. Em relação à distribuição dos rendimentos do trabalho, pode-se destacar dois pontos importantes atrelados a ele: a desigualdade na educação e a desigualdade com relação às diferenças na experiência de trabalhadores. Com relação ao primeiro ponto, entre 2001 e 2004, a força de trabalho demonstrou estar mais homogênea, apesar de ainda não ser satisfatório, e o acesso à educação está mais ao alcance da população de baixa renda, contribuindo para a queda na desigualdade. Com relação às diferenças na experiência, a diferença da faixa etária e força de trabalho também vem diminuindo. 

4.1 Evolução do Emprego Formal

Na década de 1990, e mais especificamente após a implantação do Plano Real, em 1994, a economia brasileira passou por grandes transformações, como: abertura comercial, crescimento nas importações, estabilização da moeda, controle inflacionário, aquecimento do mercado de trabalho, geração de novos postos de trabalho, entre outros. Em relação ao mercado de trabalho, houve uma melhoria com relação ao emprego formal no Brasil: crescimento de novos postos de trabalho, principalmente a partir de 1999. Para CEPAL (2008), a abertura comercial e o impacto de novas tecnologias tiveram grande influência na evolução e na geração do emprego no país.

Segundo Ramos (2007), no período que compreende 1995 a 2005, houve evolução no nível de emprego formal: cerca de 10 milhões de novos postos de trabalho ao longo dos 10 anos. Este crescimento no nível nacional foi de 40%, equivalente a uma taxa média de 2,8% anual. Entre 1995 e 1999, o crescimento foi baixo, cerca de 1,3% ao ano, pois este primeiro período foi marcado por mudanças na economia: o processo de estabilização de preços, sustentado por uma política cambial que valorizava a moeda, e a instabilidade do sistema financeiro internacional ajudaram a reprimir a demanda por trabalho. Mas o período onde se percebe uma grande melhoria nas taxas de crescimento do emprego formal foi a partir de 1999 (até 2005), onde a taxa foi de 33% no período, em média 4,9% ao ano. Isso se deu em razão das mudanças no regime cambial e da melhoria no cenário internacional. Assim, diminuíram-se as incertezas e a geração de novos postos de trabalho foi estimulada. 

Percebe-se, nesse período, algumas evoluções no que diz respeito aos rendimentos do trabalho, população ocupada e participação do emprego formal. Segundo IBGE (2006), no período que compreende os anos de 1995 a 2005, diminuiu a diferença no rendimento entre os 10% mais ricos e os 40% mais pobres da população brasileira. No ano de 1995, com relação à população ocupada, os rendimentos dos 10% mais ricos era 21,2 vezes maior do que o rendimento dos 40% mais pobres. Este número, em 2005, caiu para 15,8 vezes. Com relação ao mercado de trabalho, de 1995 a 2005, a população ocupada aumentou a participação do emprego com carteira em 3,2% e diminuiu a participação do trabalho não remunerado em 3,6%. Os maiores destaques com relação ao aumento do emprego com carteira assinada foram na cidade de Goiás 9,4% e na Região Metropolitana de Porto Alegre era de 7,6 %.

Com relação às cinco regiões do Brasil, observa-se na tabela 4 que a região Norte tem grande destaque com relação ao crescimento do emprego formal, com 81,4% no período, seguida pela região Centro-Oeste, com 68,7%. Já a região Sul não está entre os melhores indicadores de crescimento do emprego formal, 42,2%, mas está acima da média nacional. Ainda comparativamente ao crescimento do emprego formal no Brasil, nas regiões e nos estados, pode-se observar o crescimento médio anual da população. Analisou-se o crescimento populacional desde 1970 para avaliar o ingresso dessa população no emprego formal a partir de meados da década de 1990. Percebe-se que ao longo do período, o crescimento da população vem diminuindo, ao mesmo tempo em que as famílias diminuíram o número de filhos e há a inserção da mulher no mercado de trabalho, complementando a renda familiar. O Rio Grande do Sul apresenta uma das menores taxas de crescimento ao longo do período e as regiões Norte e Centro-Oeste demonstram as maiores taxas de crescimento da população.

Tabela 4: Taxa de crescimento do emprego formal e taxa média geométrica anual da população 
em percentual nas cinco regiões do Brasil e UFs no período 1995-2005
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5,3

33,0

40,0

2,5

1,9

1,6

Norte

13,4

59,9

81,4

5,0

3,9

2,9

Rondonia

21,4

47,6

79,1

16,0

7,9

2,2

Acre

20,6

36,8

64,9

3,4

3,0

3,3

Amazonas

-2,6

74,4

69,9

4,1

3,6

3,4

Roraima

15,0

37,2

57,7

6,8

9,6

4,6

Pará 

9,7

56,4

71,6

4,6

3,5

2,5

Amapá

38,3

66,4

130,2

4,4

4,7

5,7

Tocantins

69,3

76,1

198,1

-

2,0

2,6

Nordeste

8,5

38,9

50,7

2,2

1,8

1,3

Maranhão 

10,0

46,8

61,0

2,9

1,9

1,5

Piauí

9,3

38,5

51,4

2,4

1,7

1,1

Ceará

11,9

37,9

54,4

2,0

1,7

1,7

Rio Grande do Norte

4,1

51,5

57,6

2,1

2,2

1,6

Paraíba

7,1

27,4

36,4

1,5

1,3

0,8

Pernambuco 

3,6

28,2

32,8

1,8

1,4

1,2

Alagoas

-8,3

44,8

32,9

2,2

2,2

1,3

Sergipe

9,5

42,0

55,6

2,4

2,5

2,0

Bahia

16,5

44,1

67,9

2,4

2,1

1,1

Sudeste

1,5

27,8

29,8

2,6

1,8

1,6

Minas Gerais

12,0

31,7

47,5

1,5

1,5

1,4

Espirito Santo

7,3
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-1,7
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São Paulo

-0,9
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1,4

1,4

1,4
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8,1

33,4

44,2

1,0

0,9

1,4

Santa Catarina

11,4

46,9
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2,3

2,1

1,8

Rio Grande do Sul

5,0

23,2

29,3

1,6

1,5

1,2
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17,6

43,4

68,7

4,1

3,0

2,4

Matro Grosso do Sul

11,0

47,9

64,2

3,2

2,4

1,7

Mato Grosso
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69,1

110,9

6,4

5,4

2,4

Goiás
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2,8

2,3

2,5
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8,2

2,8

2,8
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Fonte: Adaptada pelas autoras a partir de Ramos (2007) e de IBGE (2009).

Referindo-se às unidades da federação, os estados que mais se destacaram foram aqueles que se encontram em áreas de fronteira agrícola, como o estado do Tocantins, que obteve um crescimento de 198,1%, Mato Grosso, 110,9%, e Goiás, 84,9%. Os estados na região Norte e Centro-Oeste ficaram bem acima da média no período de 1995 a 2005. O Rio Grande do Sul ficou abaixo da média com 29,3% de crescimento (RAMOS, 2007).

4.2 Rendimento e Desemprego

De acordo com Foguel e Azevedo (2006), assim como em alguns países, uma parcela considerável da desigualdade de renda no Brasil está relacionada à desigualdade nos rendimentos do trabalho entre a população ocupada. Se a remuneração dos trabalhadores no Brasil fosse igual, cerca de 60% da desigualdade de renda per capita desapareceria. Sendo assim, o rendimento do trabalho é de fundamental importância para o estudo da desigualdade de renda. Percebe-se, a partir da tabela 5, que houve uma perda no rendimento no período de 1995 a 2005. De acordo com o IBGE (2006), nestes 10 anos, o rendimento médio da população brasileira ocupada teve uma queda de 12,7%. No ano de 1995, o rendimento médio era de R$ 996,00 e, em 2005, o rendimento caiu para R$ 869,00. Contudo, no ano de 2005, houve um aumento 4,6% no rendimento, quando comparado ao ano anterior.

Tabela 5: Rendimento médio mensal de todos os trabalhos no Brasil no período 1995-2005
[image: image10.wmf]Ano

R$

1995

996

1996

1023

1997

1011

1998

1003

1999

932

2001

921

2002

899

2003

831

2004

831

2005

869


Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de IBGE (2006).

Nota: Exclusive o rendimento das pessoas da área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.

De acordo com CEPAL (2008), a partir da metade da década de 1990, a disputa pelo emprego tornou-se mais intensa devido a alguns fatores, como: a entrada de um número maior de trabalhadores no mercado de trabalho; o crescimento do ingresso das mulheres no mercado de trabalho; e o aumento do desemprego e a queda no rendimento real por trabalhador. A queda nos rendimentos reais por trabalhador contribuiu para o aumento dos integrantes da família procurarem emprego para aumentar a renda. Esta queda se deve pelo baixo crescimento da economia no período, que limitou a demanda por trabalho e que, consequentemente, reduziu o rendimento médio por trabalhador. 

Outro fator que pode ser destacado é o salário mínimo, já que ele pode ser considerado importante na diminuição da concentração de renda no período. Segundo Sabóia (2007), o crescimento do salário mínimo real de 1994 a 2005 foi de 62%. A população obteve um ganho real sobre o nível de renda quando o salário mínimo apresentou aumento de R$ 100,00 em 1995, para R$ 300,00 em 2005. O gráfico 6 demonstra a relação do salário mínimo e os dois Índices de Gini: à medida que o salário mínimo aumenta, a desigualdade de rendimentos do trabalho e renda per capita diminui. Portanto, o salário mínimo pode ser também responsável pela redução na concentração de renda, tanto no Brasil como no Rio Grande do Sul, apesar de haver algumas diferenças de salários mínimos regionais entre alguns estados.
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Gráfico 6: Evolução do salário mínimo e do Índice de Gini para o rendimento do trabalho e renda domiciliar per capita no Brasil, no período de 1995 a 2005
Fonte: Sabóia (2007, p. 274).

Percebe-se a partir dos dados informados na tabela 6, que o Brasil apresentou crescimento de quase 30% da População Economicamente Ativa (PEA) e de 25% da População Ocupada (PO) no período de 1995 a 2005. Em relação ao crescimento da PEA Ocupada, o Brasil demonstrou queda de 3,2%. As regiões metropolitanas que apresentaram maiores quedas no período de 1995 a 2005, em relação a PEA Ocupada, foram as regiões metropolitanas de Salvador, com queda de 8,8%, e Recife, com queda de 7,8%, ambas estão localizadas na região Nordeste do país. Já a Região Metropolitana de Porto Alegre apresentou a menor queda dentre as principais regiões, registrando 2,9% no período. Apesar da redução na taxa de crescimento populacional e no tamanho das famílias, houve forte entrada das mulheres no mercado de trabalho na última década, assim como mais membros da família estão trabalhando para complementar a renda familiar, causando o crescimento da PEA.

Tabela 6: PEA e PO nas principais regiões metropolitanas e no Brasil no período 1995-2005 (em mil pessoas)
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RMRJ

4.284
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4.965
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7.282
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Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de IPEA (2003, 2007a) e SEPLAN (2009).

Percebe-se na figura 1, a distribuição do rendimento médio mensal no Rio Grande do Sul, as cidades com maior rendimento estão localizadas na Região Metropolitana de Porto Alegre e Serra. De certa forma, o rendimento dos trabalhadores também foi afetado devido à migração de algumas empresas, intensivas em mão-de-obra, para outros estados e regiões do Brasil, em busca de menores custos, ou seja, salários menores.
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Figura 1: Rendimento médio mensal das pessoas com rendimento, responsáveis pelo domicílio no Rio Grande do Sul no ano de 2000

Fonte: SEPLAG (2009).

O número da PEA no Rio Grande do Sul, de acordo com a tabela 7, vem aumentando ao longo dos anos, demonstrando um crescimento de 17%, assim como o número da PO também demonstrou crescimento no período de 15,5%. Já em relação ao percentual da PEA Ocupada, sua variação no período foi de queda de 1,3%, apresentando em mais um de seus indicadores que está comparativamente melhor em relação ao Brasil, que demonstrou na tabela anterior queda de 3,2% no mesmo período.

Tabela 7: População Economicamente Ativa ocupada no Rio Grande do Sul no período 1995-2005
[image: image14.wmf]Ano

População 

Economicamente 

Ativa (PEA)

População Ocupada 

(PO)  

% População 

Economicamente 

Ativa Ocupada

1995

5.291.243

5.022.086

94,9

1996

5.233.630

4.922.415

94,1

1997

5.369.428

4.994.618

93,0

1998

5.392.199

4.980.775

92,4

1999

5.454.502

5.056.101

92,7

2001

5.720.585

5.335.278

93,3

2002

5.899.844

5.505.813

93,3

2003

6.058.097

5.628.819

92,9

2004

6.089.841

5.726.933

94,0

2005

6.194.602

5.798.040

93,6


Fonte: Adaptada pelas autoras a partir de SEPLAG (2009) e Jornada (2004).

Nota: PEA e PO = Pessoas de 10 anos ou mais de idade economicamente ativas e/ou ocupadas na semana de referência da pesquisa. 

A distribuição da PEA na Região Metropolitana de Porto Alegre é apresentada na tabela 8. A grande parte da PEA, ao longo do período analisado, é constituída por homens, idade entre 25 e 39 anos, brancos, chefes de família, com exceção da escolaridade, que à medida que os anos passam a situação começa a se reverter: em 1993, o ensino fundamental incompleto detinha maioria da PEA, com 47,9%, e, em 2005, passa a ser o ensino médio completo, com 37,3%. Percebe-se que, ao longo do período, cresce lentamente o percentual de mulheres entre a PEA: fator a ser observado é a desigualdade entre os sexos. Em relação à idade, observa-se que o número de crianças e adolescentes vem diminuindo, fator relevante que pode ser considerado como resultado dos programas sociais do governo, que buscam tirar crianças e adolescentes do trabalho, incentivando e estimulando a frequência escolar. Outro indicador é a posição no domicílio, pois a maioria é chefe e formada por homens. Em relação à escolaridade, ela vem melhorando ao longo do período e demonstra, de certa forma, que há concentração de renda: 10,9% da PEA tem ensino superior e neste caso estão concentrados salários mais altos; já entre o ensino fundamental incompleto e completo e o ensino médio completo estão concentrados os salários mais baixos.
Tabela 8: Distribuição da PEA na Região Metropolitana de Porto Alegre, por sexo, idade, cor, posição no domicílio e escolaridade no período 1993-2005
[image: image15.png](%)

INDICADORES 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005
Sexo 000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000
Homens 591 596 586 588 586 572 558 553 555 546 550 548 546
Muleres 409 404 414 412 414 428 442 447 445 454 450 454 454
Idade (anos) 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000
Det0at? 72 69 65 57 47 54 57 55 47 40 40 38 32
De18a2e 197 191 190 195 190 200 203 203 203 209 212 215 201
De2sase 490 427 422 416 428 412 WS 7 I8 W9 J3 1 T4
40emais 01 313 23 392 5 384 B2 WS 2 JW2 IS5 76 M3
Cor 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000
Branca 87 873 84 673 858 876 885 883 878 885 883 886 €3
Naobranca 183 127 136 127 142 124 15 117 122 115 17 114 127
Posigao no domicilio 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000
Ghefe 473 477 417 472 483 471 457 455 470 461 453 452 454
Gonjuge 211 208 215 209 209 220 25 20 24 26 23 25 24
Demais membros 316 315 308 819 308 309 318 @5 W06 3 R 23 @2
Escolaridade 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000 1000
Analtabeto 27 24 25 20 16 15 16 16 13 12 11 10 09
Ensino.fundamental incompleto (1) 479 472 470 444 416 402 407 83 73 7 R 07 287
Ensino fundamental completo (2) 02 202 28 216 226 220 219 216 215 216 20 223 22
Ensino médio compieto (3) 09 218 20 234 248 271 267 284 299 L6 38 B5 T3
Ensino superior 83 84 77 86 94 92 91 101 100 109 105 105 109





Fonte: FEE (2009b, p.12).

Ainda há comparações no que diz respeito às diferenças de rendimentos entre os 20% mais ricos e os 20% mais pobres. Assim, como apresentada na segunda seção, a desigualdade vem diminuindo ao longo dos anos, o Índice de Gini caiu em torno de 5% de 2001 a 2005, e a proporção entre a renda dos 20% mas ricos e dos 20% mais pobres caiu mais de 20%. No entanto, mesmo com esta evolução existe uma grande diferença entre os rendimentos.

Na tabela 9, observa-se que em todas as regiões metropolitanas apresentadas existe grande concentração de renda. Esta situação vem melhorando ao longo dos anos, mas ainda percebe-se que a renda dos 20% mais ricos é bem superior à renda dos 20% mais pobres. Na região de Porto Alegre, este número vem se reduzindo no período, mas dados de 2005 demonstram que a renda dos 20% mais ricos é 18,48 vezes maior do que a dos 20% mais pobres, número que ainda demonstra grande concentração de renda, apesar de ser um dos menores apresentados entre as regiões.

Tabela 9: Número de vezes que a renda dos 20% mais ricos supera a dos 20% mais pobres nas regiões metropolitanas do Brasil no período 1995-2005
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1995

1996

1997

1998

1999

2001

2002

2003

2004

2005

RM de Belém

19,41

25,29

22,81

24,92

23,01

22,3

21,55

18,38

16,44

16,68

RM de Fortaleza

21,42

25,88

23,19

23,15

24,21

28,62

23,54

21,61

22,13

20,89

RM de Recife

20,24

24,36

25,16

27,88

26,27

28,57

27,07

27,21

27,85

26,59

RM de Salvador

28,29

32,58

31,35

27,34

29,29

29,07

30,78

29,38

25,2

23,21

RM de Belo Horizonte

20,69

20,79

22,05

22,73

20,59

19,93

20,6

19,87

18,84

17,69

RM do Rio de Janeiro

19,93

22,58

20,14

20,12

18,15

21,93

18,64

20,57

19,74

18,79

RM de São Paulo

17,86

18,24

19,49

20,94

20,63

23,28

22,9

23,28

19,2

19,84

RM de Curitiba

20,23

17,06

21,13

20,84

21,39

20,52

18,63

17,92

19,43

17,62

RM de Porto Alegre

21,11

23,08

19,85

21,04

21,71

20,23

20,84

19,6

18,32

18,48


Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de RIPSA (2009).

Nota: Até o ano de 2003, informações não disponíveis para a área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. Dados não disponíveis para 2000, tendo em vista que as diferenças entre os planos amostrais do Censo 2000 e da PNAD impossibilitam a comparação entre os indicadores obtidos destas fontes.

A taxa de desemprego nas unidades da federação e no Brasil é apresentada na tabela 10. No período de 1995-2005, o Rio Grande do Sul está entre as menores taxas do país, com 6,4%, juntamente com estados de Santa Catarina (4,53%), Rondônia (5,39%), Piauí (5,71%), Tocantins (5,86%) e Maranhão (6,21%). O Rio Grande do Sul se manteve, ao longo dos anos analisados, abaixo da taxa média de desemprego do Brasil, enquanto a variação da taxa de desemprego no país foi de 52,6%, entre 1995 e 2005, o Rio Grande do Sul teve variação de 25,5%.

Com relação à evolução do emprego no Rio Grande do Sul, ele apresenta crescimento da PEA ao longo dos anos de 1995 a 2005 e segue a tendência do resto do Brasil em relação ao crescimento da taxa de desemprego. Contudo, uma forma de desigualdade que ainda aparece no mercado de trabalho, apesar de ocorrer, em muitos casos, uma situação de igualdade de qualificação, diz respeito à discriminação por gênero, por raça, por religião etc. Infelizmente, este tipo de desigualdade permanece presente na sociedade brasileira.

Tabela 10: Taxa de desemprego nas UFs e no Brasil no período 1995-2005
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1995

1996

1997

1998

1999

2001

2002

2003

2004

2005

Rondônia

7,4

5,6

6,2

6,4

9,1

8,8

6,4

9,1

4,33

5,39

Acre

9,3

8,4

8,3

7,9

10,6

7,8

5,6

7,1

6,64

8,21

Amazonas

10,7

10,5

14,6

18,2

18,7

10,2

12,3

15,4

10,42

10,51

Roraima

13,5

12

2,9

6,7

6,6

8,6

5,7

10,8

8,18

12,56

Pará

7,8

7,9

9,6

8,2

9,6

10

10,1

9,7

6,33

7,24

Amapá

13

6,8

9,8

10,2

14,4

18

20,4

12,8

13,4

10,67

Tocantins

6,2

4,2

7,6

5,5

5,1

6

7,4

6,7

4,39

5,86

Maranhão

2,9

2,9

3,5

3,4

4,3

6,8

5,3

5,8

6,67

6,21

Piauí

2,3

3

3,8

4,9

3,4

5,5

4,8

5,3

3,91

5,71

Ceará

5

4,8

6,1

6,2

6,3

7,1

7,9

8,1

7,67

7,83

Rio Grande do Norte

6,3

5,9

8,9

7,6

9,2

7,8

6,6

9,7

8,56

10,63

Paraíba

2,5

2,8

5,6

5,6

7,8

7,8

7,4

9,2

8,54

7,49

Pernambuco

5,6

8

8,5

8,1

10,1

10,1

9,8

10,6

11,09

11,16

Alagoas

8

7,8

7,5

11,4

13,7

11,1

8,4

7,7

9,36

8,57

Sergipe

6,8

8,3

6

10,2

8,9

11,6

10,2

9

10,44

12,7

Bahia

6,7

7,7

7,7

8,1

9,1

10

9,8

9,8

10,47

9,94

Minas Gerais

4,7

5,9

6,4

8,2

8,7

9,4

9

9

8,95

8,46

Espírito Santo

4,6

6,3

6,5

6,7

8,2

9

9,8

9,2

7,39

9,63

Rio de Janeiro

7,4

8,2

9,3

10,8

11,4

12,2

11,6

13

11,47

12,62

São Paulo

7,7

8,8

10,3

12,4

12,6

11,2

11,5

12,4

11,25

11,55

Paraná

5,7

5,6

6,9

7,6

9,2

7,7

7

7,2

6,15

6,71

Santa Catarina

3,2

4,2

4,7

6,7

7,2

4,2

4,5

5,7

4,42

4,53

Rio Grande do Sul

5,1

5,9

7

7,6

7,3

6,7

6,7

7,1

5,96

6,4

Mato Grosso do Sul

6

8,3

8,8

9,9

8,8

8,8

7,9

7,9

6,95

8,57

Mato Grosso

5,8

6,6

5,1

7,4

7,4

6

6,8

7,1

5,71

7,98

Goiás

6,5

7,4

6,7

7,9

8,9

8,1

6,5

8,3

7,32

9,24

Distrito Federal

8,1

12,7

10

11,9

14,8

14,5

14,1

13,8

14,34

13,33

Brasil 

6,1

6,9

7,8

9

9,6

9,4

9,2

9,7

8,9

9,31


Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de RIPSA (2009).

Notas: Informações não disponíveis para a área rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá. Dados não disponíveis para 2000, tendo em vista que as diferenças entre os planos amostrais do Censo 2000 e da PNAD impossibilitam a comparação entre os indicadores obtidos destas fontes.

Nesta seção foram apresentados dados comparativos do Rio Grande do Sul, do Brasil e das regiões metropolitanas. Observou-se que o Rio Grande do Sul está de certa forma acompanhando o mesmo ritmo do Brasil, mas possui destaque entre os melhores indicadores do mercado de trabalho no Brasil, estados e regiões, tanto no que diz respeito ao crescimento do emprego quanto à da taxa de desemprego. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

As grandes preocupações dos governos e dos órgãos institucionais, no âmbito social, se concentram na redução da pobreza, na erradicação da fome e na transformação da população em indivíduos menos desiguais. O Brasil, mesmo sendo um país em desenvolvimento, ainda apresenta um número elevado de pobres e uma das piores distribuições de renda do mundo. O país, apesar da queda constante e contínua da desigualdade de renda, conforme demonstrou o presente estudo, ainda é considerado uma nação que se encontra entre as mais desiguais do mundo.

O estudo analisou e apresentou que, em relação ao IDH, o Brasil, em 2005, entrou para o grupo dos 70 países que possuem IDH elevado (0,800). Isso se deve também à região Sul, que possui os melhores indicadores de renda per capita, educação e longevidade do país. O Rio Grande do Sul está na 3ª posição, empatado com o Rio de Janeiro (0,832). Mas foi a partir de 2001 que o Brasil apresentou queda constante e acentuada na concentração de renda: o Índice de Gini apresentou queda, no Brasil, de 2001 a 2005 de 5,5%, já no Rio Grande do Sul, a queda foi de 7,82% no mesmo período, dados que contribuem para a queda no nível nacional.

Quando se fala em redução da pobreza, destacam-se as transferências de renda do governo federal. Elas são responsáveis pela grande queda no número de pobres no Brasil e no Rio Grande do Sul, contribuindo para a redução na desigualdade social e melhorando as condições de vida da população que se encontra em situação de pobreza. O Programa Bolsa Família, por exemplo, atendeu 11 milhões de famílias no Brasil e cerca de 410 mil no Rio Grande do Sul. Entre as suas condicionalidades, existe uma que deve ser considerada mais importante, que é a educação. Ela deve ser cada vez mais estimulada, pois é ponto fundamental para a evolução e o desenvolvimento da população. No longo prazo, contribuirá para o crescimento e o desenvolvimento do país, formando cada vez mais pessoas capacitadas e competitivas para o mercado de trabalho. Estes programas propiciam, no curto prazo, condições melhores de vida para a população, mas não resolvem o problema, necessitando de um maior controle em relação aos beneficiários e às contrapartidas que estimulam e preparam para o mercado de trabalho.

Os dados apresentados sobre a distribuição da PEA na Região Metropolitana de Porto Alegre demonstraram que está concentrada em homens, brancos e chefes de família. Com relação à escolaridade, no período 1995 a 2005, notou-se que o percentual referente ao ensino fundamental incompleto vem diminuindo e sendo substituído pelo ensino médio completo, pois o mercado de trabalho cada vez mais exige qualificação e maior escolaridade. No comparativo em relação a PEA Ocupada das principais regiões metropolitanas, percebe-se que entre as regiões metropolitanas apresentadas, Porto Alegre demonstrou a menor queda: 2,9% no período de 1995 a 2005. Com relação ao Rio Grande do Sul, a queda verificada foi de 1,3% abaixo da média nacional.

O presente estudo demonstrou que há diferenças socioeconômicas no Brasil e que o Rio Grande do Sul, em quase todos os quesitos apresentados pela pesquisa, tem posição de destaque, tanto em relação ao IDH, que está entre os mais elevados, como em relação ao Índice de Gini, que demonstra uma das menores concentrações de renda no país. A proporção de pobres também deve ser destacada, pois o estado possui uma das menores proporções de pobreza do país: cerca de 20% em 2005, contrastando com as regiões Norte e Nordeste, onde a proporção de pobres se encontra em quase 50% da população e, muitas vezes, ultrapassa este percentual. Além disso, estas regiões também apresentam os piores índices de desenvolvimento, apesar da sua evolução ao longo da última década. Percebe-se que tanto o Brasil quanto o Rio Grande do Sul progrediram em relação à desigualdade de renda e social, mas sabe-se que ainda há uma grande distância em relação aos países desenvolvidos e que várias políticas públicas devem ser promovidas para tornar o país mais igualitário no que se refere ao trabalho, à renda, à alimentação básica, à educação de maior qualidade a todos e etc.

Por fim, o estado que demonstrou destaque entre todas as Unidades da Federação foi Santa Catarina, pois o mesmo possui indicadores semelhantes a países com alto desenvolvimento e fica como sugestão ampliar estudos para analisar seus indicadores. Outra sugestão a ser aprofundada é com relação às críticas da dependência da população beneficiada pelos programas de transferência de renda, condicionados ou não, já que não há estudos aprofundados a este respeito.
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� O Programa Bolsa Família também contribuiu para reduzir a pobreza extrema pela metade antes do previsto (2015), meta dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (MDS, 2009).
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